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XII SESSÃO PARLAMENTAR

29 de Maio de 2006
“Educação e cidadania para a segurança rodoviária”
Recomendação à Assembleia da República


Os deputados à XII Sessão Parlamentar “A Escola e a Assembleia”” recomendam à Assembleia da República a adopção das seguintes medidas:

	MEDIDAS
	EXECUÇÃO


	1. Aumentar as multas nos casos de excesso de álcool – reduzindo, gradualmente, a taxa de alcoolemia de 0,5gr/l para 0,2gr/l – e de excesso de velocidade, complementada com a inibição de condução; complementarmente, poderão ainda os condutores ser condenados à prestação de serviço à comunidade;


	A AR analisou diploma do Governo para avaliar a condução sob o efeito do álcool e de substâncias psicotrópicas e colocou em discussão pública o novo regime para o ensino da condução.


	2. Criar uma rede de transportes públicos nocturna nas zonas de diversão para evitar que os jovens conduzam alcoolizados e proibir a venda de bebidas alcoólicas nos postos de gasolina;


	Em execução nas áreas metropolitanas do Porto e Lisboa com novos percursos para articular diferentes transportes públicos que também contemplam as horas nocturnas e as zonas de diversão.


	3. A Escola, ao longo do ensino básico, deverá promover a ”Educação e Cidadania para a Segurança Rodoviária” para alunos e encarregados de educação (em conjunto). Deverá ainda incluir nos seus curricula, no âmbito da disciplina de Formação Cívica, 12 tempos lectivos sobre Educação Rodoviária que contemplem, para além da aprendizagem teórica das regras de trânsito, uma componente de prática simulada e uma componente de saúde (primeiros socorros), culminando na atribuição da “Carta de Peão”;

	O MAI, no ano de 2006, e com execução em 2007, lançou um concurso de prevenção e segurança rodoviária sobre o tema “ Crianças e Jovens – Novos comportamentos na Estrada”

	4. Melhorar as condições das vias de circulação existentes e construir as novas estradas e auto-estradas segundo as mais avançadas técnicas de engenharia, tendo de estar garantida a responsabilidade da sua execução e a necessária fiscalização. Neste sentido, deve definir-se um limite temporal para a correcção das estradas em que ocorra grande número de acidentes devido à má construção das vias e/ou mau estado de conservação;

	O Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicação, tem vindo a melhorar significativamente as vias de circulação, nomeadamente com o alargamento de vias e abertura de novas auto-estradas.
  

	5. Melhorar as estradas e a sinalização através de um programa de supervisão com uma componente descentralizada de âmbito local e regional que dê especial atenção à repavimentação de estradas, ao alargamento das entradas nas vias rápidas, ao aumento do número de rails com protecção de pneus, bem como uma revisão e actualização da sinalização vertical e horizontal, nomeadamente a revisão da localização das passadeiras e a colocação de barreiras físicas adequadas que impeçam os peões de atravessar fora das passadeiras;

	O Governo tem em curso uma reestruturação de competências, que prevê, possam vir a concretizar o previsto nesta medida.  

	6. Que seja garantida, através de uma entidade responsável pela construção/manutenção das vias de comunicação, uma gestão consciente e criteriosa dos investimentos públicos relacionados com a construção e sinalização das vias rodoviárias, responsabilizando os técnicos pelas falhas detectadas;

	Engloba a reestruturação referida na medida 5.


	7. Colocar mais lombas e rotundas nas vias de circulação nos centros urbanos, especialmente nas zonas com mais acidentes, de modo a obrigar os condutores a reduzirem a velocidade e diminuindo, simultaneamente, o número de trajectos propícios à realização de manobras perigosas, devendo ainda ser incrementada a construção de ciclovias;


	A estratégia nacional para a segurança Rodoviária – 2015, constituída por uma Equipa pluridisciplinar prevê receber apreciações de entidades públicas e privadas com o fim de organizar reuniões de debate para definir e concretizar uma nova estratégia que englobe as sugestões previstas na medida 7 

	8. Proibir a construção de rotundas com ornamentação impeditiva da boa visibilidade dos condutores;


	Não há nada a assinalar.

	9. Introdução de um sistema nos veículos que controle o excesso de velocidade;

	Novo sistema de controlo de tráfego nas AE’s através de vídeo-vigilância.

	10. Criação de unidades de socorro imediato junto das estradas mais problemáticas, para que mais vítimas possam ser salvas;


	Sem informação concreta.


	11. Que todos aqueles que não respeitarem o Código da Estrada e efectuarem manobras perigosas que ponham em risco a vida de outras pessoas paguem multas elevadas e, caso provoquem acidentes graves em consequência dessas manobras, prestem também serviço cívico à comunidade em hospitais e instituições de reabilitação, para tomarem consciência das consequências dos acidentes de viação;

	Incremento das coimas com “pagamento na hora” e o registo dos infractores, reforço dos instrumentos digitais de verificação de velocidade, ampliação do número de veículos destinados à fiscalização e reforço dos instrumentos de controlo. 


	12. Promover sistematicamente campanhas de sensibilização a nível nacional para:

– alertar a população para a importância das regras elementares de segurança rodoviária;

– que se alterem comportamentos, de modo a que os condutores não estacionem o seu veículo em qualquer lugar, congestionando o trânsito e dificultando a mobilidade dos peões, sobretudo portadores de deficiências;

– intervir na política de publicidade e de marketing associada às marcas automóveis, de modo a fomentar-se gradualmente uma mudança na já instalada ‘cultura da potência/cilindrada’;
	A estratégia nacional para a segurança rodoviária-2015 prevê uma actuação pluridisciplinar de forma a abranger vários sectores da sociedade, com um conjunto de actividades públicas.    

	13. Que para renovar a carta de condução seja obrigatório frequentar aulas de sensibilização para as novas regras do Código da Estrada, organizadas pelas escolas de condução, e assistir a aulas de condução nocturna e em situações de perigo, para uma circulação com respeito e civismo nas estradas portuguesas; 


	O Diploma apresentado pelo Governo na AR propõe um novo regime de ensino de condução.

	14. Resolução imediata de todos os pontos negros e situações de erro de construção ou sinalização das estradas através de uma melhor gestão do dinheiro público, destinando-o não só à melhoria das condições das vias existentes nas grandes cidades e auto-estradas, mas também das vias dos pequenos centros populacionais;


	Esta medida está inserida no projecto do MOPTC abordado na medida 4.

	15. Adaptar os transportes públicos a pessoas com deficiência física e motora e construir rampas de acesso, com a inclinação necessária e boa aderência, para utilizadores em cadeiras de rodas. Instalar lugares adequados a estes utentes, bem como sinalização sonora para invisuais;


	Previsto no programa do MOPTC à semelhança do que acontece nos países da União Europeia.

	16. Aumentar a vigilância nas estradas, através do aumento dos efectivos das Brigadas de Trânsito, passando pelo recrutamento e formação de mais pessoal que desenvolva a sua acção de modo exigente e rigoroso. O aumento da vigilância deve também passar pela utilização de vigilância electrónica e vídeo-vigilância; os condutores devem ser submetidos a uma “reciclagem” periódica (de 5 em 5 anos), com o objectivo de ficarem a conhecer as alterações ao Código da Estrada;


	Inserida no programa “Estratégia Nacional para a Segurança Rodoviária – 2015”.

	17. Criar programas de formação educacional e de prevenção para adolescentes, envolvendo a família e restante Comunidade na educação rodoviária, através da realização de acções de sensibilização quer na escola quer nos locais comunitários (Junta de Freguesia, Câmara Municipal, Centro de Saúde, etc.), com divulgação junto da comunicação social de maneira a abranger toda a Comunidade;


	Os projectos educativos, como “enriquecimento curricular” e “escolhas” que estão directamente ligados às autarquias (Junta de Freguesia e Câmaras Municipais) abrangem esta medida.

	18. Tendo em conta a atitude quase sempre passiva, e por vezes a ausência, dos agentes da Escola Segura, permitindo que situações flagrantes de desrespeito das regras de trânsito aconteçam sistematicamente e sirvam de mau exemplo para os alunos que a elas assistem mesmo à porta da sua escola, propomos que sejam revistas as competências, atribuições e formação dos agentes da autoridade em serviço, no contexto do programa Escola Segura, bem como o aumento do número dos seus efectivos.

	A Escola segura tem vindo a reestruturar-se com o objectivo de prevenir e actuar em situações de desrespeito da segurança nas várias vertentes. 


Palácio de S. Bento, 2007-03-28
A Consultora da Comissão de Educação, Ciência e Cultura

                     Julieta Sampaio


PAGE  
1

[image: image1.png]